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Resumo:
							                           

Objetivo da pesquisa: O objetivo desta pesquisa é compreender a percepção dos servidores públicos sobre a eficiência do uso da Gestão de Riscos Corporativos (GRC) nas IES, devido à sua imersão, competência e relevância no processo de gestão abrangente dos riscos institucionais.
Enquadramento teórico: Gestão de Riscos desempenha um papel crucial devido à complexidade e multiplicidade das razões que a justificam. Visto que a incerteza pode resultar em eventos de risco que afetam o alcance dos objetivos, e uma vez que esses objetivos são de extrema importância para a organização, é imperativo adotar uma abordagem proativa para garantir que sejam alcançados.


Metodologia: A pesquisa bibliográfica foi conduzida por meio do portal de periódicos CAPES. No questionário adaptado foi utilizada uma escala Likert de 5 pontos. Como abordagem alternativa ao escore total, foi utilizada a Teoria da Resposta ao Item, além da construção do coeficiente Alfa de Cronbach.


Resultados: Foram confirmadas as hipóteses: (i) a não execução das diretrizes à luz das orientações da Gestão do Risco Corporativo pode gerar inconsistências na implementação da Governança Pública no ambiente das universidades; e (ii) o desconhecimento dos servidores públicos federais acerca das diretrizes estabelecidas como um vetor de desconformidade quanto à mitigação dos riscos institucionais, apontando que as IES, no estado do Pará, estão no estágio inicial na implementação da GRC, e ainda não possuem algo concreto e bem determinado em relação às diretrizes.


Originalidade: A GRC é amplamente utilizada no setor privado, mas sua aplicação no setor público, em especial nas instituições de ensino superior, é uma vertente de gestão relativamente nova. Como tal, há poucas pesquisas direcionadas a esse contexto, o que torna esta pesquisa inovadora.


Contribuições Teóricas e Práticas: Este estudo contribui para a literatura sobre GRC, fornecendo insights sobre o estágio atual de implementação nas IES e destacando áreas que requerem maior atenção. Além disso, oferece contribuições práticas para gestores e dirigentes, destacando a importância da Gestão de Riscos Corporativos como uma ferramenta organizacional que pode aprimorar o desempenho institucional.





Palavras-chave: Gestão do Risco Corporativo, COSO, Instituições de Ensino Superior, Teoria da Resposta ao Item.
		                         


Abstract:
						                           

Research Objective: The objective of this study is to comprehend the perception of public servants regarding the effectiveness of Corporate Risk Management (CRM) in Higher Education Institutions (HEIs), given their immersion, competence, and relevance in the comprehensive management of institutional risks.
Theoretical Framework: Risk management plays a pivotal role due to the complexity and multiplicity of reasons justifying it. As uncertainty can lead to risk events that affect the achievement of objectives, and since these objectives are of utmost importance to the organization, it is imperative to adopt a proactive approach to ensure their attainment.


Methodology: The bibliographic research was conducted through the CAPES journal portal. A 5-point Likert scale was utilized in the adapted questionnaire. As an alternative approach to the total score, the Item Response Theory (IRT) was employed, in addition to the construction of Cronbach's Alpha coefficient.


Results: The hypotheses were confirmed: (i) the non-execution of guidelines in light of Corporate Risk Management principles may lead to inconsistencies in the implementation of Public Governance in university environments; and (ii) the lack of awareness among federal public servants regarding the established guidelines serves as a vector of non-conformity in mitigating institutional risks, indicating that HEIs in the state of Pará are in the initial stage of CRM implementation and still lack something concrete and well-defined concerning the guidelines.


Originality: CRM is widely employed in the private sector, but its application in the public sector, particularly in higher education institutions, constitutes a relatively new management approach. As such, there is limited research focused on this context, rendering this study innovative.


Theoretical and Practical Contributions: This study contributes to CRM literature by providing insights into the current implementation stage in HEIs and highlighting areas requiring greater attention. Furthermore, it offers practical contributions to managers and administrators, emphasizing the significance of Corporate Risk Management as an organizational tool that can enhance institutional performance.





Keywords: Corporate Risk Management, COSO, Higher Education Institutions, Item Response Theory.
                                


Resumen:
						                           

Objetivo de la investigación: El objetivo de esta investigación es comprender la percepción de los servidores públicos sobre la eficiencia del uso de la Gestión de Riesgos Corporativos (GRC) en las Instituciones de Educación Superior (IES), debido a su inmersión, competencia y relevancia en el proceso de gestión integral de los riesgos institucionales.
Marco teórico: La Gestión de Riesgos desempeña un papel crucial debido a la complejidad y multiplicidad de las razones que la justifican. Dado que la incertidumbre puede dar lugar a eventos de riesgo que afectan el logro de los objetivos, y dado que estos objetivos son de extrema importancia para la organización, es imperativo adoptar un enfoque proactivo para garantizar que se alcancen.


Metodología: Se llevó a cabo una investigación bibliográfica a través del portal de revistas CAPES. En el cuestionario adaptado se utilizó una escala Likert de 5 puntos. Como enfoque alternativo al puntaje total, se utilizó la Teoría de la Respuesta al Ítem, además de la construcción del coeficiente Alfa de Cronbach.


Resultados: Se confirmaron las hipótesis: (i) la no ejecución de las directrices a la luz de las orientaciones de la Gestión de Riesgos Corporativos puede generar inconsistencias en la implementación de la Gobernanza Pública en el entorno de las universidades; y (ii) el desconocimiento de los servidores públicos federales acerca de las directrices establecidas como un vector de no conformidad en cuanto a la mitigación de los riesgos institucionales, indicando que las IES en el estado de Pará están en una etapa inicial en la implementación de la GRC y aún no tienen algo concreto y bien definido en relación a las directrices.

Originalidad: La GRC se utiliza ampliamente en el sector privado, pero su aplicación en el sector público, especialmente en las instituciones de educación superior, es una vertiente de gestión relativamente nueva. Como tal, hay pocas investigaciones dirigidas a este contexto, lo que hace que esta investigación sea innovadora.


Aportes Teóricos y Prácticos: Este estudio contribuye a la literatura sobre GRC, proporcionando ideas sobre el estado actual de implementación en las IES y resaltando áreas que requieren mayor atención. Además, ofrece contribuciones prácticas para gestores y líderes, destacando la importancia de la Gestión de Riesgos Corporativos como una herramienta organizacional que puede mejorar el desempeño institucional.





Palabras clave: Gestión de Riesgos Corporativos, COSO, Instituciones de Educación Superior, Teoría de la Respuesta al Ítem.
                                








1 INTRODUÇÃO


O uso da gestão de riscos na administração pública brasileira tem sua origem a partir de 2016 com a Instrução Normativa n. 01, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, dirigidos aos órgãos executivos federais (BRASIL. Ministério Público. Controladoria Geral da União., 2016) e se estabelece em seus sistemas de controle interno do processo operacional, com o objetivo de promover o crescimento e a adaptação às demandas dos bens e serviços prestados, impulsionando a eficiência, eficácia e economia.

Nas corporações privadas, a compreensão dos resultados possíveis por meio da gestão de riscos, a necessidade de respostas às rápidas mudanças devido à globalização e à pressão regulatória sobre as organizações (Shad et al., 2019), levou-as a adotar modelos de gestão de riscos e, até mesmo, a exigirem certificações internacionais, como a família de normas ISO 31.000 e o framework do COSO (Committee of Sponsoring Organizations of The Treadway Commission, 2007).

Em 2009, por meio da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), o padrão ISO 31.000 foi incorporado ao acervo de normas brasileiras com o título de “Gestão de riscos: princípios e diretrizes” e em 2018 recebeu sua última atualização, com uma abrangente revisão técnica, recebendo o título de “Gestão de riscos: Diretrizes” e que passou a nortear as normativas de gestão de riscos constituídas no Brasil.

A essência do controle interno nos órgãos públicos é atender ao processo de gestão de riscos corporativos na governança, nas finanças e nas operações (Vieira & Barreto, 2019), bem como aos eventos externos que possam vulnerabilizar a entidade em relação ao cumprimento de suas metas e objetivos (Avdiiskii, Bezdenezhnykh, & Yartseva, 2021). Esse processo busca aumentar o valor de sua existência, embora não seja uma tarefa fácil, tanto em termos de implementação quanto no aspecto cultural (Chen, Jiao & Harrison, 2018). A geração de valor será maximizada por meio do estabelecimento de estratégias e objetivos claros, com o propósito de alcançar um ponto de equilíbrio ideal entre as metas de crescimento, o retorno e os riscos associados (Vieira & Barreto, 2019).

A implementação de práticas de controle e gestão de riscos é múltipla e complexa, constituindo um desafio para as organizações que se deparam continuamente com orçamentos apertados e restrições financeiras (Wolke, 2017; Almeida et al., 2019). Além da falta de linearidade dos padrões, a carência de exemplos abrangentes acaba limitando a utilidade de frameworks (Prewett & Terry, 2018; Gorzeń-Mitka, 2013; Leitch, 2010).

Porém, os atos normativos determinam a implementação de mecanismos para melhorar a Governança Pública frente à possibilidade de eventos adversos aos interesses do bem ou serviço prestado, definindo e estabelecendo sistemas que criem e preservem o valor (Vieira & Araújo, 2020; Ching, Rahim & Chuing, 2021). O risco é a incerteza ou possibilidade de ocorrência de um ou vários eventos que poderiam afetar um ou mais objetivos de uma organização (Hillson, 2010).

Para evitar o impacto e influência negativa sobre os objetivos, é necessário agir proativamente, avaliando a importância significativa e criando respostas (protocolos de ação) que se convertem em oportunidades para evitar, reduzir, minimizar, acompanhar e até transferir os efeitos das ameaças (Hillson, 2010; Calôba, 2018).

O surgimento e a popularidade da Gestão dos Riscos Corporativos (GRC) resultaram da globalização e da pressão regulatória sobre as organizações para gerenciarem o risco de forma holística (Shad et al., 2019). Em adição, Sprcic, Pecina e Orsag (2017) afirmam que a GRC oferece às entidades uma abordagem mais abrangente em relação à tradicional. Haja vista que o uso da GRC aumenta consideravelmente nos últimos anos, devido a uma série de fraudes corporativas e escândalos financeiros (Lechner & Gatzert, 2017; Agarwal & Kallapur, 2018).

Segundo Calôba (2018), o primeiro ponto a ser definido para a gestão de riscos são os princípios. Eles devem ser valorizados e exercidos pela organização, a fim de garantir que a gestão se dê forma efetiva. A ISO 31000 estabelece os critérios para uma gestão de riscos eficaz , que incluem: a) proteger e criar valor para as organizações; b) ser parte integrante de todos os processos organizacionais; c) ser considerada no processo de tomada de decisão; d) ser sistemática, estruturada e oportuna; e) basear-se nas melhores informações disponíveis; f) considerar os fatores humanos e culturais; g) ser transparente e inclusiva; h) ser dinâmica, interativa e capaz de reagir às mudanças e permitir a melhoria contínua dos processos da organização.

As etapas da implementação são realizadas iterativamente ao longo do ciclo de vida da organização e incluem: 1) planejamento da gestão de riscos; 2) identificação de riscos; avaliação e análise de riscos; 3) desenvolvimento de respostas aos riscos; e 4) monitoramento dos riscos e revisão do processo de gestão de riscos (Hillson, 2006).

A proposta é adotada pela Alta Administração da organização para enfrentar problemas relacionados às assimetrias de agência e informação na firma. Em decorrência dessas imperfeições, uma organização pode se engajar na gestão formal de riscos mesmo quando não há atritos externos, ou deixar de utilizar a Gestão de Riscos quando os atritos externos estão presentes (Jankensgård, 2019; Al-Farsi, 2020).

Dessa forma, o Gerenciamento de Riscos Corporativos (GRC) se torna um elemento crucial de um sistema eficaz de governança corporativa. A GRC abrange atividades e estratégias que permitem a identificação, medição, redução ou aproveitamento, bem como o controle e monitoramento da exposição a diversos tipos de riscos corporativos, sejam eles estratégicos, financeiros ou operacionais (Lacković, Kurnoga & Sprčić, 2021). Segundo Vieira e Araújo (2020), na Governança Pública, existem evidências de que a gestão de riscos nos ministérios é incipiente, com poucos atendendo aos princípios, estrutura e processos exigidos por lei.

A construção de soluções, conforme discutido por Gil (2002), Low et al. (2013) e Fraser e Simkins (2016), requer considerações sobre a técnica e metodologia que exigem agilidade. Isso implica na capacidade de incorporar variáveis e envolver atores relevantes em todas as fases da avaliação. Além dos atores ou stakeholders envolvidos, essas soluções também devem ser avaliadas pelo comitê internacional, como apontado por Malik, Zaman e Buckby (2020).

A percepção é uma variável não observável diretamente em um estudo. Esse tipo de variável é referido na literatura como variável latente, traço latente ou construto (Bollen, 1989, 2002) e pode ser inferido a partir de variáveis secundárias que estejam relacionadas a ele, utilizando técnicas como Análise Fatorial ou Teoria da Resposta ao Item (TRI), como foram utilizadas por Faye et al. (2011) e Andrade e Valle (2000).

Os modelos da TRI foram introduzidos pela Psicometria (Lord, 1952) no contexto de avaliação educacional, mas podem ser aplicados em diversas áreas do conhecimento que necessitem da construção de medidas latentes (não observadas diretamente), como atitudes, crenças, habilidades, motivação e percepção social, entre outras (Furr, 2011; Vieira, Moreira Junior & Potrich, 2019; Soares & Alves, 2023). A TRI relaciona as respostas dadas aos itens de um teste ou questionário com a medida, ou traço latente de interesse, por meio de modelos matemáticos. No Brasil, é utilizada para estimar a proficiência de alunos em testes como o Exame nacional do ensino médio (ENEM).

Existem vários modelos da TRI propostos na literatura, que diferem na forma matemática e no número de parâmetros especificado (Hambleton, Swaminathan & Rogers, 1991). A escolha do modelo a ser utilizado depende da natureza da variável, do número de populações envolvidas e da quantidade de traços latentes que estão sendo medidos (Andrade & Valle, 2000). Superando alguns dos problemas associados aos métodos tradicionais, a TRI não pressupõe normalidade e não requer que o erro de medição seja considerado o mesmo para todas as pessoas que fazem um teste ou respondem a um questionário (Faye et al., 2011).

À luz das diretrizes e requisitos normativos, o objetivo desta pesquisa é compreender a percepção dos servidores públicos sobre a eficiência do uso da GRC nas IES, devido à sua imersão, competência e relevância no processo de gestão abrangente dos riscos institucionais. A análise concentra-se nas impressões e opiniões dos servidores públicos diretamente envolvidos nas atividades administrativas das Pró-Reitorias nas Instituições de Ensino Superior (IES) do Estado do Pará.

Utilizando as abordagens mencionadas, foi possível construir o Índice de Teoria da Resposta ao Item (TRI) e o coeficiente Alfa de Cronbach. Por meio da realização de uma survey e da análise utilizando a TRI, as hipóteses confirmadas foram: a) a falta de execução das diretrizes com base nas orientações da Gestão de Risco Corporativo pode resultar em inconsistências na implementação da Governança Pública nas universidades; e b) a falta de conhecimento dos servidores públicos federais em relação às diretrizes estabelecidas é um fator que contribui para a falta de conformidade na mitigação dos riscos institucionais.





2 REFERENCIAL TEÓRICO


Risco é o efeito da incerteza nos objetivos. No contexto corporativo, o risco pode ser considerado como uma incerteza que, se ocorrer, afetará um ou mais objetivos de uma organização (Hillson, 2010). A presença de risco e incerteza permite o desenvolvimento de respostas ao risco, aproveitando oportunidades e reduzindo o efeito das ameaças (Calôba, 2018).

Os eventos de riscos têm o potencial de causar impactos tanto negativos quanto positivos, ou até mesmo ambos, nos objetivos da organização. Os impactos negativos representam ameaças que podem prejudicar a criação ou mesmo destruir o valor da organização, enquanto os impactos positivos podem contrabalançar as ameaças ou representar oportunidades que podem beneficiar a realização dos objetivos, contribuindo para a criação ou a preservação do valor organizacional (Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission, 2007).

O propósito fundamental da Gestão de Riscos é a criação e proteção do valor organizacional. Ela não apenas aprimora o desempenho, mas também estimula a inovação e facilita o alcance dos objetivos estabelecidos (ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2018).

Conforme destacado por Wolke (2017), a Gestão de Riscos desempenha um papel crucial devido à complexidade e multiplicidade das razões que a justificam. Visto que a incerteza pode resultar em eventos de risco que afetam o alcance dos objetivos, e uma vez que esses objetivos são de extrema importância para a organização, é imperativo adotar uma abordagem proativa para garantir que sejam alcançados. Nesse contexto, a Gestão de Riscos assume um papel central (Hillson, 2010).



2.1 Gestão de Riscos Corporativos


De acordo com Sprcic et al. (2017), está ganhando aceitação crescente entre os acadêmicos a noção de que a abordagem de Gestão de Riscos Corporativos (GRC) oferece uma perspectiva mais abrangente em comparação com a abordagem tradicional de Gestão de Riscos. Na Gestão de Riscos Tradicional (GRT), diferentes categorias de riscos são gerenciadas separadamente em várias partes da organização, sem considerar a interação entre eles e o impacto total nos objetivos da empresa. Em contraste, a GRC é uma abordagem sistemática e integrada para gerenciar todos os riscos enfrentados pela organização, direta ou indiretamente, que possam afetar a execução da estratégia do negócio, incluindo seu impacto final no valor da empresa ou da organização.

O surgimento e a crescente adoção dos princípios ligados à Gestão de Riscos Corporativos (GRC) resultam, em grande parte, da necessidade de as organizações se adaptarem às rápidas mudanças no cenário global, bem como às crescentes demandas regulatórias para uma gestão holística de riscos (Shad et al., 2019). A abordagem da Gestão de Riscos Corporativos (GRC) está ganhando popularidade tanto entre pesquisadores quanto entre profissionais do campo (Shad et al., 2019). De acordo com Lechner e Gatzert (2017), essa ascensão da GRC é amplamente impulsionada por uma série de eventos, incluindo escândalos financeiros, fraudes corporativas, a crescente complexidade dos riscos e a pressão exercida pelas entidades reguladoras.

O Committee of Sponsoring Organizations of The Treadway Commission (COSO) definiu a GRC como um processo abrangente que envolve o Conselho de Administração, a alta administração e todos os membros da organização. Esse processo é projetado para moldar a estratégia da empresa, identificar eventos potenciais que possam afetar a entidade e gerenciar os riscos de forma a permanecer dentro dos limites de seu apetite por risco, proporcionando uma garantia razoável quanto ao cumprimento dos objetivos da organização (Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission, 2007).

Os princípios da GRC formam a base da gestão de riscos e devem ser incorporados e praticados pela organização para garantir uma gestão eficaz e eficiente (Calôba, 2018). De acordo com a norma ISO 31000 e Calôba (2018), uma gestão de risco eficaz deve abraçar os seguintes princípios: (i) criar e proteger valor para a organização, (ii) ser integrada a todos os processos organizacionais, (iii) ser considerada na tomada de decisões, (iv) ser sistemática, estruturada e oportuna, (v) basear-se nas melhores informações disponíveis, (vi) levar em consideração os fatores humanos e culturais, (vii) ser transparente e inclusiva, (viii) ser dinâmica, interativa e capaz de se adaptar às mudanças, permitindo melhorias contínuas nos processos organizacionais. Esses princípios fornecem orientações essenciais sobre as características de uma gestão de risco eficaz e eficiente, comunicando seu valor e explicando sua intenção e propósito.

A Gestão de Riscos Corporativos é um processo cíclico, iterativo e não consiste em fases isoladas. As etapas da GRC incluem o planejamento da gestão de riscos, a identificação de riscos, a avaliação e análise de riscos, o desenvolvimento de respostas aos riscos e, por fim, o monitoramento dos riscos e a revisão do processo de gestão de riscos (Hillson, 2006). Para implementar a GRC de forma eficaz e eficiente, é fundamental considerar uma série de fatores que podem influenciar seus resultados, o Quadro 1 apresenta boas práticas de GRC com base na literatura contemporânea.




Quadro 1: Práticas da Gestão de Riscos Corporativos
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Fonte: Elaborada pelos autores, 2022.








A implementação efetiva da GRC em uma organização desempenha um papel fundamental na garantia razoável do alcance de seus objetivos (Lechner & Gatzert, 2017; Hillson, 2010; Jankensgård, 2019; Al-Farsi, 2020). É importante destacar que o não cumprimento dos objetivos pode acarretar danos substanciais à organização e até mesmo colocar em risco sua reputação. É importante verificar que o apoio que a alta administração deve proporcionar a implementação da GRC na organização é crucial (Ching et al., 2021; Vieira & Araújo, 2020), pois desempenha papel central no estabelecimento das diretrizes da GRC para a organização.

Outro elemento crítico diz respeito à integração da GRC com o planejamento estratégico da organização. De acordo com Fraser & Simkins (2016), o êxito na implementação da GRC depende da disposição da organização em ser aberta, compartilhar informações e promover a colaboração entre a alta administração e a equipe. Além disso, deve-se reconhecer a importância dos gerentes de riscos, que desempenham um papel vital na identificação e gestão eficaz dos riscos. A influência dos gerentes de riscos é também fator crucial para o sucesso da GRC (Al-Farsi, 2020).

Outro ponto essencial diz respeito ao Comitê de Risco, cuja solidez estrutural é fundamental para otimizar a eficácia dos processos de GRC (Malik et al., 2020). A criação de um comitê de risco é uma prática de governança recomendável, uma vez que evita a concentração excessiva de poder e responsabilidades no órgão máximo da organização (Vieira & Araújo, 2020). Por fim, a construção de uma cultura de risco desempenha um papel crucial na eficácia da GRC. Essa cultura integra os princípios da GRC e da governança com a compreensão dos riscos, crenças e valores (Agarwal & Kallapur, 2018). A cultura organizacional e a comunicação desempenham papéis vitais nas práticas de GRC. Em muitos casos, as informações sobre exposições ao risco não chegam aos membros do conselho, resultando na exclusão de riscos corporativos significativos no processo de tomada de decisões. Torna-se evidente que, a menos que a comunicação de informações seja eficaz, a gestão de riscos não impactará o desempenho da organização, mesmo quando implementada tecnicamente de maneira eficiente (Sprcic et al., 2017).





2.2 Gestão de Riscos Corporativos no Serviço Público Brasileiro e as Instituições Públicas de Ensino Superior


No Brasil, a promoção da adoção das práticas de GRC é incentivada pelos órgãos reguladores com o objetivo de consolidar avanços e assegurar o alcance dos objetivos, proporcionando assim melhores serviços à sociedade. No entanto, no país, a GRC parece estar em uma fase inicial de desenvolvimento. Apesar dos esforços para criar normativas visando à sua implementação, ainda persistem várias dificuldades na execução da Gestão de Riscos no setor público. A Instrução Normativa nº 01, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, em conjunto com a Controladoria Geral da União, e o Decreto de Governança Pública (Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017, alterado pelo Decreto nº 9.901, de 8 de julho de 2019), da Presidência da República, foram publicados com o propósito de auxiliar e promover a implementação da GRC no Brasil.

A GRC é apresentada como a solução adotada pela alta administração das organizações para lidar com problemas relacionados a assimetrias de agência e de informação na firma. Devido a essas imperfeições, uma organização pode adotar a gestão formal de riscos mesmo na ausência de atritos externos, ou pode deixar de utilizar a Gestão de Riscos quando esses atritos se tornam evidentes (Jankensgård, 2019).

No estudo conduzido por Vieira & Araújo (2020), foram analisados os passos da Gestão de Riscos em uma abordagem ministerial. Os resultados indicam que, apesar dos sistemas de Gestão de Riscos terem sido incorporados às novas estruturas de governança definidas pelos ministérios após a publicação da Instrução Normativa Conjunta MP/CGU, na maioria dos casos, as atividades necessárias para uma implementação eficaz desses sistemas têm sido interrompidas de forma consistente. Isso se deve não apenas à adequação às diretrizes estabelecidas no Decreto de Governança de 2017, mas também à reconfiguração ministerial de 2019, que levou à "revisão completa das estruturas de governança" em muitas dessas entidades, resultando na completa reestruturação dos sistemas que estavam em diferentes estágios de formulação ou implementação.

Conforme Lacković et al. (2021), o GRC é considerado um componente vital do sistema de governança corporativa eficaz, abrangendo atividades e estratégias que possibilitam à empresa identificar, medir, reduzir ou explorar, além de controlar e monitorar sua exposição a diversos tipos de riscos corporativos, incluindo riscos estratégicos, financeiros e operacionais. A pesquisa conduzida por Vieira & Araújo (2020) fornece evidências de que a Gestão de Riscos nos ministérios do Brasil está em estágio incipiente, e poucos ministérios aderem aos princípios, estruturas e processos característicos de uma nova perspectiva de Governança Pública.

De acordo com uma revisão bibliométrica publicada em 2021, sem delimitação de período, apenas cinco artigos foram encontrados em periódicos brasileiros abordando a gestão de riscos no serviço público (Silva, Silva, Alves, & Santos, 2021). Esses números indicam que os esforços dos órgãos controladores ainda carecem de uma análise mais profunda da eficácia, visando o aprimoramento desta disciplina no setor público.

Considerando o setor público, a gestão de riscos corporativos assume um papel crítico nas Instituições de Ensino Superior (IES) do Brasil, dada a complexidade e a natureza multifacetada do ambiente em que operam. Segundo Sedrez e Fernandes (2011), as IES enfrentam uma série de desafios, desde limitações orçamentárias até pressões para fornecer serviços educacionais de alta qualidade em um ambiente com alta competição por recursos.

Além disso, questões como governança, conformidade regulatória e segurança da informação são de suma importância para as IES, dada sua responsabilidade de gerir recursos públicos e proteger dados sensíveis dos alunos e da comunidade acadêmica. A implementação de um robusto programa de gestão de riscos permite que as IES identifiquem e avaliem proativamente os riscos potenciais, desenvolvam estratégias de mitigação eficazes e melhorem continuamente seus processos e práticas. Isso não só fortalece a resiliência das IES diante de adversidades, mas também promove a transparência, a prestação de contas e a confiança do público, garantindo que essas instituições possam cumprir sua missão de promover o ensino, a pesquisa e a extensão de forma eficaz e sustentável.

Assim, há ainda a necessidade de institucionalizar uma cultura de Gestão de Riscos no serviço público e nas Instituições de Ensino Superior brasileiras, sobretudo, de adotar uma perspectiva de longo prazo nessas organizações, a fim de possibilitar a efetiva implementação de sistemas de Gestão de Riscos. Isso é crucial para que esses sistemas auxiliem na consecução dos objetivos da gestão pública brasileira, que visa atender ao interesse público e manter a confiança da sociedade nos órgãos públicos.







3 MATERIAIS E MÉTODOS


A pesquisa bibliográfica foi conduzida por meio do portal de periódicos CAPES, utilizando palavras-chave, como "Enterprise Risk Management" e "Budget" e "Financial". Em outra busca, foram utilizadas as palavras-chave "Enterprise Risk Management" e "Risk Manager", "Enterprise Risk Management" e "Risk Culture". Além disso, uma pesquisa na base de dados Scopus foi realizada com os termos "Enterprise Risk Management" e "Public Organization". Para ambos os levantamentos, foi estabelecido um período de análise compreendendo os anos de 2017 a 2022.

A análise da BIG-DATA dos dados textuais foi realizada aplicando a estatística multivariável, por meio da lematização (estudo da etimologia das palavras), contabilizando a frequência das palavras nos artigos e realizando a caracterização da hierarquia dos dados, agrupações e a análise fatorial dos componentes principais. Esse método foi utilizado por Mendoza et al. (2023). Os resultados da análise fatorial de componentes principais foram representados cartograficamente.

Aplicando a survey, foram coletadas as opiniões e impressões dos servidores das seguintes instituições: Universidade Federal do Pará (UFPA), Universidade Rural da Amazônia (UFRA), Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA), Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) e Instituto Federal do Pará (IFPA), que atuam diretamente em atividades administrativas ligadas às Pró-Reitorias, conforme demonstrado no Quadro 2. Dentre um universo de 913 servidores, participaram da pesquisa um total de 215 servidores, no período compreendido entre 26 de setembro de 2022 e 18 de janeiro de 2023. O nível de confiança adotado foi de 95%, com uma margem de erro de 6%. As questões foram agrupadas em dimensões para facilitar a análise dos dados.

Quadro 2 – Pró-Reitorias pesquisadas das IES do estado do Pará
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Fonte: Elaborado pelos autores (2023).








O questionário utilizado nesta pesquisa foi adaptado de Lacković, Kurnoga e Sprčić (2021) e consiste em um total de 29 questões. As cinco primeiras questões são relacionadas à identificação da instituição à qual cada entrevistado pertence, enquanto as 24 questões restantes abordam especificamente a Gestão de Riscos Corporativos. Para responder às questões, foi utilizada uma escala Likert de 5 pontos. As opções de resposta fornecidas foram as seguintes: 1. Discordo totalmente, 2. Discordo parcialmente, 3. Nem discordo nem concordo, 4. Concordo parcialmente e 5. Concordo totalmente.

Na análise tradicional, a percepção geral de cada respondente é calculada pela soma das pontuações obtidas para cada afirmação, resultando no escore total. Como abordagem alternativa ao escore total, foi utilizada a Teoria da Resposta ao Item (TRI).

Os pressupostos básicos do modelo são a unidimensionalidade, o que significa que todos os itens do questionário medem o mesmo traço latente, e a independência local, que pressupõe a independência entre as respostas dadas aos diferentes itens do questionário para um determinado nível de percepção do servidor. A unidimensionalidade, que implica em independência local (Hambleton, Swaminathan & Rogers, 1991), foi confirmada por meio de Análise Fatorial realizada a partir da matrizde correlação policórica. Essa abordagem considerou a natureza ordinal das respostas, conforme recomendado por Bollen (1989).

Adicionalmente, foi realizada a análise de escalas de Mokken (MSA) para confirmar os pressupostos e verificar a adequação da técnica (Ark, 2007; Faye et al., 2011). De acordo com (Faye et al., 2011), embora o MSA seja baseado em modelos não-paramétricos, a medida é válida para modelos TRI paramétricos, porque os pressupostos dos modelos são os mesmos. A consistência interna será mensurada pelo coeficiente Alfa de Cronbach, que quantifica e mensura a confiabilidade de um questionário em uma escala graduada de 0 a 1. Considerando a natureza das respostas do questionário aplicado (escala Likert), neste trabalho será utilizado o modelo de resposta gradual proposto por Samejima (1969).

No modelo gradual de Samejima, adotado neste trabalho, assume-se que as 5 alternativas para cada item i podem ser colocadas em ordem crescente, e Y é uma variável aleatória que expressa a resposta gradual para o item i, assumindo os valores y = 1,2,3,4,5.
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Para a análise, os 24 itens serão analisados nas seguintes dimensões: 1) Criação de Políticas e Normas sobre GRC (5 itens); 2) Mapeamento dos Riscos nas IES (5 itens); 3) Análise e Tratamento dos Riscos (2 itens); 4) Comunicação Interna e Externa sobre o processo de GRC (8 itens); e 5) Avaliação de Risco e Planejamento Estratégico (4 itens).

A partir do agrupamento em dimensões, será realizada a análise dos dados com o intuito de facilitar a compreensão e apresentação dos resultados. Inicialmente, será avaliada a consistência da escala e os percentuais por categoria de respostas.

Para confirmar a consistência da medida, foi feita a correlação entre o escore de percepção total, que é a soma dos pontos de cada usuário, e a estimativa de percepção proposta pela Teoria da Resposta ao Item (TRI). Ademais, com o objetivo de compreender quais itens estão mais relacionados ao nível de percepção dos servidores, a escala de percepção foi segmentada, facilitando a compreensão ao relacionar o indicador criado pela TRI aos itens que o compõem.

Para evitar a divisão em quartis, a variável latente foi estimada pelo modelo gradual na formação dos grupos que seriam interpretados. A opção por não dividir em quartis, como na maioria dos estudos que usam segmentação, reside no fato de que a análise exploratória revelou alto nível de concordância nos itens e a divisão em quartis poderia formar grupos desnecessários para as características da amostra.

Usando a técnica de análise de agrupamento hierárquico (Cluster Analysis), os casos foram agrupados de acordo com as probabilidades de resposta em cada item/categoria. A escolha dos grupos foi realizada por meio da análise do dendrograma, que é um diagrama que apresenta a organização dos grupos formados durante a análise de agrupamento hierárquico.

Para a análise, os 24 itens serão analisados nas seguintes dimensões: 1) Criação de Políticas e Normas sobre GRC (5 itens); 2) Mapeamento dos Riscos nas IES (5 itens); 3) Análise e Tratamento dos Riscos (2 itens); 4) Comunicação Interna e Externa sobre o processo de GRC (8 itens); e 5) Avaliação de Risco e Planejamento Estratégico (4 itens).

A partir do agrupamento em dimensões, será realizada a análise dos dados com o intuito de facilitar a compreensão e apresentação dos resultados. Inicialmente, será avaliada a consistência da escala e os percentuais por categoria de respostas.





4 RESULTADOS E DISCUSSÃO


O resultado da análise bibliográfica é apresentado na Figura 1, mostrando o relacionamento das palavras que evidenciam a abordagem do risco corporativo. Essa abordagem se baseia na observação das incertezas e busca criar um sistema de resposta que permita e assegure a governança; perspectiva consonante com o exposto por Calôba (2018) na observação dos princípios, assim como com as contribuições de Chen Jiao & Harrison (2018), Vieira e Barreto (2019) e Avdiiskii, Bezdenezhnykh, & Yartseva (2021), a fim de alcançar um ponto de equilíbrio ideal entre as metas de crescimento.
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Figura 1 – Lematização do BIG-DATA análise fatorial de componentes principais.







Fonte: Elaborado pelos autores (2023).








A gestão, em especial dos órgãos públicos, volta-se à atenção aos processos, considerando os objetivos da organização, como discutido por Hillson (2010), Shad et al. (2019) e Vieira e Araújo (2020). O importante é criar processos e sistemas resilientes, com capacidade de adaptação, que incluam a abordagens interdisciplinares e multidisciplinares, como proposto por Mendoza e Lima (2022) no contexto do constructo de soluções polímatas.

Em relação à consistência de escala, o coeficiente alfa de Cronbach total foi de 0,97, o que indica alta consistência interna. Em relação às dimensões, os coeficientes de alfa de Cronbach variaram entre 0,67 e 0,93; sendo os maiores coeficientes observados nas dimensões 1, 2 e 3, indicando maior consistência interna nessas dimensões. Os resultados são apresentados na Tabela 1.




Tabela 1 – Dimensões e Alfa de Cronbach
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Fonte: Elaborado pelos autores (2023).








Na análise das proporções de respostas (Tabela 2), verifica-se que na dimensão 1 os maiores percentuais de respostas estão na escala de neutralidade e concordância (“Não concordo nem discordo” e “Concordo”) em todos os itens, exceto no item 2 - “Me sinto bem-informada/informado sobre as práticas de Gestão de Riscos s corporativos”, onde a escala de discordância parcial supera a de neutralidade. Observa-se, também, que esse item apresenta percentual de discordância total relevante, com aproximadamente 19% dos respondentes. Destaca-se que apenas no item 3 - “A alta administração (Reitor, Vice-Reitor, Pró-Reitores) está de forma contínua e proativa apoiando o processo de Gestão de Riscos s na IES que você faz parte”, o percentual de neutros é superior ao de concordância.




Tabela 2 – Percentual nas categorias de respostas por item e dimensão.









	





	
Itens/Dimensão

	1
	2
	3
	4
	5



	
Dimensão 1 - 
Criação de Políticas e Normas sobre GRC
 (Alfa de Cronbach = 0,92)

	
	
	
	
	



	1. Uma política, procedimento ou norma oficial para a Gestão de Riscos são usados na IES que você faz parte.
	7.9
	12.6
	22.8
	37.6
	19.1



	2. Me sinto bem-informada/informado sobre as práticas de Gestão de Riscos corporativos.
	18.6
	22.8
	20.5
	31.6
	6.5



	3. A alta administração (Reitor, Vice-Reitor, Pró-Reitores) está de forma contínua e proativa apoiando o processo de Gestão de Riscos na IES que você faz parte.
	9.3
	15.3
	31.7
	28.4
	15.3



	4. Uma política, procedimento, norma ou direcionamento formal com intuito de gerenciar situações de crise é usado na organização.
	8.8
	19.5
	30.8
	32.1
	8.8



	5. A organização está usando diretrizes claras para a identificação de riscos corporativos, no sentido de padronizar a metodologia e o processo de identificação de riscos.
	12.1
	19.5
	25.6
	33.0
	9.8



	
Dimensão 2 - 
Mapeamento dos Riscos nas IES
 (Alfa de Cronbach = 0,92)

	
	
	
	
	



	6. A IES utiliza a análise de riscos corporativos com estimativa da probabilidade de ocorrência de cada evento de risco e de seus impactos em relação aos objetivos da organização.
	8.4
	16.7
	36.8
	26.5
	11.6



	7. Na IES que você faz parte, de forma geral ou no seu setor de trabalho, a identificação e análise de riscos corporativos são realizadas pelo menos uma vez por ano.
	18.1
	16.3
	28.8
	27.0
	9.8



	8. Na IES que você faz parte, ao identificarem-se os riscos corporativos são verificadas as interdependências entre eles.
	13.5
	14.4
	41.8
	25.6
	4.7



	9. A IES que você faz parte utiliza técnicas quantitativas para análise de riscos.
	8.4
	12.6
	46.0
	24.2
	8.8



	10. O impacto dos riscos na estratégia da organização e os indicadores que corroborem o grau desses riscos são quantificados.
	8.4
	14.9
	43.7
	27.0
	6.0



	

Dimensão 3 - 
Análise e Tratamento dos Riscos
 (Alfa de Cronbach = 0,93)

	
	
	
	
	



	11. Na sua IES, medidas claras são determinadas para o tratamento de riscos corporativos considerados relevantes.
	12.1
	17.2
	35.3
	29.8
	5.6



	12. Um registro de riscos, contendo informações sobre todos os riscos corporativos aos quais a IES está exposta e as ações de respostas aos riscos considerados relevantes, está disponível na IES (por exemplo, na forma de um site interno, externo ou documento acessível).
	14.4
	15.3
	39.2
	23.7
	7.4



	
Dimensão 4 - 
Comunicação Interna e Externa sobre o processo de GRC
 (Alfa de Cronbach = 0,67)

	
	
	
	
	



	13. São realizados pela IES cursos de capacitação, oficinas ou eventos de Gestão de Riscos corporativos onde os gestores e servidores discutem assuntos relativos à Gestão de Riscos Corporativos como a exposição ao risco, os diferentes tipos de riscos e estratégias de Gestão de Riscos.
	11.6
	14.9
	21.4
	34.0
	18.1



	14. A alta administração da organização recebe relatório formal sobre a Gestão de Riscos corporativos da IES periodicamente.
	7.0
	9.8
	55.3
	20.0
	7.9



	15. Atualmente, na IES que faço parte, há um escritório/setor responsável por disseminar as informações e incentivar as práticas sobre a Gestão de Riscos corporativos.
	14.4
	10.2
	25.6
	27.0
	22.8



	16. Na IES que faço parte, há um canal de comunicação oficial para troca de informações entre as unidades de gestão (Pró-Reitorias) e unidades administrativas relacionado aos temas da Gestão de Riscos Corporativos.
	12.6
	17.2
	36.7
	20.5
	13.0



	17. A alta administração (reitor e/ou pró-reitores) é informada sobre os problemas relacionados com a gestão de determinados riscos cuja autonomia fuja dos gestores das unidades.
	7.9
	13.0
	45.6
	26.5
	7.0



	18. A alta administração discute abertamente a Gestão de Riscos com dirigentes de nível inferior, além das situações em que há desvio provável dos objetivos do plano estratégico (por exemplo, para dar feedback sobre relatórios de risco, receber informações adicionais etc.).
	19.5
	13.5
	40.0
	23.7
	3.3



	19. As partes interessadas externas da organização (comunidade acadêmica e sociedade) são formalmente informadas sobre os riscos aos quais a organização está exposta (através de relatórios, documentos, site da organização e/ou outras formas publicamente disponíveis).
	17.2
	19.5
	44.7
	15.8
	2.8



	20. Os objetivos da sua IES e os riscos identificados que apresentam ameaças para alcançar esses objetivos são claramente comunicados aos servidores em todos os níveis da organização.
	15.3
	24.7
	42.8
	12.1
	5.1



	

Dimensão 5 - 
Avaliação de Risco e Planejamento Estratégico
 (Alfa de Cronbach = 0,73)

	
	
	
	
	



	21. Os achados significativos decorrentes do processo de Gestão de Riscos (fragilidades, ameaças importantes, oportunidades etc.) estão incluídas formalmente no processo de tomada de decisão estratégica da IES que você faz parte.
	8.8
	12.6
	45.2
	26.0
	7.4



	22. A estratégia para a gestão dos riscos identificados e a exposição a fatores de risco internos e externos são periodicamente revistos e reavaliados.
	9.3
	13.0
	48.3
	24.7
	4.7



	23. As informações sobre os riscos aos quais a IES está exposta são levadas em consideração ao planejar futuras atividades estratégicas e definir objetivos estratégicos.
	7.9
	13.0
	35.8
	34.0
	9.3



	24. A supervisão do processo de Gestão de Riscos Corporativos por um setor/servidor devidamente responsável é contínua e ativa na IES que faço parte.
	9.8
	15.3
	35.4
	27.4
	12.1














Fonte: Elaborado pelos autores (2023).








Nas dimensões 2 e 3, a neutralidade recebeu o maior percentual de respostas em todos os itens, seguida da concordância, destacando que no item 7 - “Na IES que você faz parte, de forma geral ou no seu setor de trabalho, a identificação e análise de riscos corporativos são realizadas pelo menos uma vez por ano”, o percentual de discordância total ficou em torno de 18%. As dimensões 2 e 3 tratam essencialmente da execução das análises de riscos no âmbito corporativo, o que se percebe pelas respostas dos servidores é que, apesar da existência de normas internas, não se percebe a ação do processo de GRC nas IES. Ou seja, a norma implantada não está refletindo nos regulamentos internos das unidades e subunidades, fazendo com que as IES não incorporem realmente a cultura da GRC.

Na dimensão 4, seis itens tiveram maior percentual de respostas neutras, chegando à proporção de 55% dos respondentes optando por não discordar nem concordar com a afirmativa “A alta administração da organização recebe relatório formal sobre a Gestão de Riscos Corporativos da IES periodicamente”. Segundo a norma ISO 31000, o gestor e a liderança da organização necessita comunicar o valor da gestão de riscos para toda a organização e ainda às suas demais partes interessadas, portanto, os resultados desta dimensão apontam para essa lacuna conceitual e prática, uma vez que não se percebe a comunicação entre a gestão organizacional e as unidades e subunidades sobre o tema da GRC.

Por outro lado, a concordância recebeu maior proporção nos itens 13 e 15. O que indica que os servidores têm tido a oportunidade de ampliar os seus conhecimentos sobre a gestão de riscos e as IES tem demonstrado quem são os responsáveis por tratar o assunto internamente. No entanto, esse aumento no nível de informação dos servidores e a designação de responsáveis pela GRC ainda não conseguiram alterar a cultura das organizações para lidar com o risco.

Os destaques estão no item 18, em que cerca de 20% dos respondentes discordam totalmente da afirmativa “A alta administração discute abertamente a Gestão de Riscos com dirigentes de nível inferior, além das situações em que há desvio provável dos objetivos do plano estratégico (por exemplo, para dar feedback sobre relatórios de risco, receber informações adicionais etc.)”, e no item 15, em que 23% concordam totalmente com a afirmativa “Atualmente, na IES que faço parte, há um escritório/setor responsável por disseminar as informações e incentivar as práticas sobre a Gestão de Riscos Corporativos”.

Na dimensão 5, a maioria dos respondentes optou pela neutralidade nas respostas. Esses itens relacionam-se com a capacidade do servidor em perceber a ação da resposta ao risco seja a partir de ações ou alterações nos processos. Essa é a última fase do ciclo de gestão de riscos, o que, se não consegue ser percebida pode indicar um baixo grau de maturidade de GRC nas IES. Por outro lado, apenas no item 23 o percentual de concordância parcial foi acima de 30%, o que pode indicar que os ciclos de consideração dos riscos levantados atualmente sejam nas revisões dos planejamentos estratégicos das IES, o que é importante, mas que, no entanto, não atende à gestão de uma série de riscos de níveis tático ou operacional que possam estar sendo enfrentados pelas unidades e subunidades das IES.

Para a aplicação da TRI, inicialmente foi comprovada a unidimensionalidade por meio de Análise Fatorial que, utilizando diversos critérios de estimação de cargas fatoriais, identificou um fator principal que explica mais de 80% da variabilidade total. Adicionalmente, a confirmação dos pressupostos foi realizada a partir da análise de escalas de Mokken (MSA), que apresentou coeficiente global de 0.65. Esse coeficiente indica uma alta discriminação entre os itens, o que assegura maior confiança na ordenação dos respondentes com base nos coeficientes estimados pelo modelo gradual da TRI. Os parâmetros de discriminação ([image: 351581890003_gi8.png] ) e dificuldade ([image: 351581890003_gi9.png] ) estimados do Modelo Gradual são apresentados na Tabela 3.




Tabela 3 – Coeficientes estimados do modelo gradual da TRI
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Fonte: Elaborado pelos autores (2023).








As estimativas indicam que os itens com maior poder de discriminação são: item 5 na Dimensão 1; itens 6, 9 e 10 na Dimensão 2; item 11 na Dimensão 3; item 14 na dimensão 4; e itens 22 e 23 na Dimensão 5. Esses são os itens que melhor subdividem os servidores entre os níveis de percepção. Os itens 8, 18, 19 e 20 são considerados de maior dificuldade, pois exigem um alto nível de percepção em relação à prática de Gestão de Riscos Corporativos para que os respondentes concordem com as afirmativas com uma probabilidade acima de 50%.

A partir das estimativas dos parâmetros, os indicadores de percepção foram calculados e posteriormente transformados para a escala (50,10) para melhorar sua apresentação. A distribuição de frequência do indicador pode ser visualizada na Figura 2a.

Verifica-se que os valores dos indicadores se concentram em torno da média. Para comparar o indicador gerado pela TRI com a medida de análise tradicional, foi calculado o coeficiente de correlação de Pearson, obtendo-se um valor de 0,99. A Figura 2b apresenta o diagrama de dispersão entre o escore total de percepção e o indicador de percepção gerado pela TRI, evidenciando uma forte associação entre as duas medidas.




Figura 2 – A) Histograma do indicador TRI, B) Dispersão escore total x indicador TRI
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Fonte: Elaborado pelos autores (2023).








O indicador de percepção estimado foi subdividido, com base na Análise de Agrupamento, em quatro níveis crescentes de percepção do servidor em relação à prática de Gestão de Riscos Corporativos, conforme ilustrado na Figura 4. Verifica-se que os níveis foram bem separados pela análise de agrupamentos, e a diferença entre as médias dos níveis foi confirmada por meio da Anova (p-valor = 0.000).


Figura 3 – Box-plot do Indicador da TRI por nível da percepção
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Figura 3 – Box-plot do Indicador da TRI por nível da percepção







Fonte: Elaborado pelos autores (2023).








Os níveis de percepção foram descritos considerando as dimensões avaliadas na pesquisa. O interesse é verificar quais os itens que mais se destacaram em cada dimensão na visão do servidor.

a)  Nível 1 – Servidores com baixa percepção

Neste nível, estão presentes 50 servidores (23% da amostra), que, em geral, discordaram total ou parcialmente das afirmações apresentadas em todos os itens. Na dimensão 1, a maior discordância ocorreu no item 5: “A organização está usando diretrizes claras para a identificação de riscos corporativos, no sentido de padronizar a metodologia e o processo de identificação de riscos”.  Na dimensão 2, houve predominância de discordância parcial, sendo o item 7 o que obteve o maior percentual de discordância total. Na dimensão 3, houve maior incidência de discordância total nas duas afirmativas componentes. Na dimensão 4, o item 18 apresentou a maior porcentagem de discordância total; e na dimensão 5, todos os itens estão relacionados à discordância parcial.

b)  Nível 2 – Servidores com percepção neutra

Foram alocados a esse nível 62 servidores (29% da amostra), que expressaram neutralidade (não concordam, nem discordam) ou discordância parcial. Na dimensão 1, os servidores apresentaram-se, em geral, neutros, exceto no item 6, onde houve o maior percentual de discordância parcial. Nas dimensões 2 e 3, a maioria dos servidores demonstrou neutralidade. Na dimensão 4, houve neutralidade, mas destacam-se os itens 19 e 20, que registraram os maiores percentuais de servidores com discordância parcial. Na dimensão 5, os servidores, em maioria, foram neutros, mas apresentaram pequeno percentual de concordância parcial em relação ao item 13.

c)  Nível 3 – Servidores com percepção alta

Estão nesse nível 55 servidores (26% da amostra), que apresentaram respostas variando de neutra à concordância parcial. Na dimensão 1, o maior percentual de neutralidade foi em relação ao item 2, enquanto o maior percentual de concordância parcial foi registrado no item 1. Na dimensão 2, predominou a neutralidade, exceto no item 6, em que ocorreu o maior percentual de concordância parcial. A dimensão 3 caracterizou-se pela neutralidade, assim como na dimensão 4, destacando-se apenas que, nesta dimensão, o item 13 apresentou grande percentual de concordância parcial. Na dimensão 5, os servidores, em geral, foram neutros, destacando-se o item 24 com o maior percentual de concordância parcial.

d)  Nível 4 – Servidores com percepção muito alta

Foram alocados a esse nível 48 servidores (22% da amostra), que, em geral, concordam parcialmente ou concordam totalmente com as afirmações apresentadas em todos os itens. Em relação aos itens relativos à criação de políticas e normas sobre GRC nas IES em que trabalham (Dimensão 1), a concordância total é maior nos itens 1 e 3. Nos itens relativos ao mapeamento dos riscos nas IES (Dimensão 2), os funcionários, de modo geral, apresentaram um nível de concordância com as afirmações. Esse padrão de comportamento também se repete na temática da Análise e tratamento de riscos (Dimensão 3). Em relação à Dimensão 4, os funcionários apresentaram um maior percentual de concordância total com o item 15, destacando-se um aumento na proporção de funcionários que não concordam nem discordam nos itens 18, 19 e 20. Por fim, os servidores concordam com as afirmações apresentadas em relação à Avaliação de risco e Planejamento Estratégico (Dimensão 5), sendo o maior percentual de concordância total registrado no item 23.

Após a análise, foi possível verificar e confirmar a hipótese 1: a não execução das diretrizes à luz das orientações pode gerar inconsistências na implementação da Governança Pública no ambiente das universidades. Os resultados apontam que as IES estão no seu estágio inicial na implementação, e ainda não possuem algo concreto e bem determinado em relação às diretrizes. Portanto, a hipótese 1 foi confirmada.

Em relação à hipótese 2: O desconhecimento dos servidores públicos federais acerca das diretrizes estabelecidas pela GRC é um vetor de desconformidade quanto à mitigação dos riscos institucionais, foi possível verificar nas entrevistas que os servidores têm conhecimento ou já ouviram falar nas suas instituições. No entanto, desconhecem as diretrizes, os procedimentos para a execução ou a existência de normas, políticas ou documentos formais. Muitos servidores optaram pela neutralidade, o que indica desconhecimento sobre o processo. Apesar de já haver um movimento crescente de capacitação dos servidores, os resultados só serão observados no futuro. Dessa forma, a hipótese 2 foi confirmada.

Nos resultados do estudo conduzido por Araújo e Gomes (2021) em universidades federais brasileiras, constatou-se que a falta de treinamento da equipe representou um fator limitante para o sucesso, assim como a falta do engajamento pelos servidores. No entanto, nas Instituições de Ensino Superior (IES) do Pará, o treinamento em gestão de riscos é percebido como disponível, indicando um nível mais elevado de maturidade em GRC em comparação com a pesquisa anterior, já o engajamento aparentemente necessita de outros estímulos para além da capacitação no tema.

Além disso, conforme destacado na pesquisa de Araújo e Gomes (2021), as universidades analisadas ainda não contavam com uma estrutura adequada para a realização eficaz da gestão de riscos. No contexto paraense, a percepção dos servidores indica a existência de um setor encarregado da implantação e regulamentação da GRC nas instituições. Entretanto, essa regulamentação não tem sido eficientemente disseminada entre os servidores, o que dificulta a execução adequada da gestão de riscos.

A pesquisa de Pinto, Nogueira e Cerquinho (2020) constatou um grau equilibrado de conformidade com a Instrução Normativa nº 01/2016, indicando que a maioria das políticas de gestão de riscos cumpriu mais da metade do que a normativa estabeleceu. Isso sugere um esforço significativo para elaborar políticas de gestão de riscos visando à implementação efetiva do processo, em vez de apenas atender a uma exigência regulatória.

Por outro lado, os resultados desta pesquisa revelam que, nas IES paraenses, embora as diretrizes de GRC existam, ainda não estão funcionando plenamente. Elas permanecem em um nível elevado, sem serem traduzidas em ações práticas para as unidades internas das instituições de ensino superior. Essa diferença sugere que, embora as políticas e diretrizes possam ter sido desenvolvidas com dedicação, sua implementação eficaz nas universidades paraenses ainda não foi alcançada, deixando-as em um estágio inicial de aplicação prática.

A GRC, nas IES paraenses, está em seu estado inicial e requer um olhar mais atento para que possa ser executada com o intuito de gerar resultados positivos para as instituições. Existe uma mobilização por parte das autoridades para implementá-la de forma eficaz, porém é evidente a dificuldade por ser uma nova vertente de gestão. Mesmo com normativas sendo criadas há mais de seis anos, até o momento a implementação não foi totalmente alcançada, embora os gestores das unidades estejam investindo em capacitação.





5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES


A gestão de riscos corporativos é um assunto que requer o comprometimento de todos os stakeholders, com canais de comunicação abertos, contínuos, persistentes, competentes, pertinentes e transparentes, com prestação de contas clara e precisa, além da participação ativa de colaboradores, clientes, fornecedores, legisladores e controladores.

É importante considerar a necessidade de uma abordagem ágil, que permita a participação de todos os stakeholders, independentemente de sua profissão, incentivando a colaboração e promovendo o trabalho interdisciplinar.

Os resultados das entrevistas e questionários aplicados aos servidores das Instituições de Ensino Superior no Pará, Brasil, analisados por meio da Teoria da Resposta ao Item e do coeficiente Alfa de Cronbach, confirmam que a não execução das diretrizes da Gestão de Riscos Corporativo, de acordo com as orientações, pode resultar em inconsistências na implementação da Governança Pública nas universidades. Além disso, o desconhecimento dos servidores públicos federais em relação às diretrizes estabelecidas é um obstáculo para a mitigação dos riscos institucionais.

As dimensões da comunicação interna e externa, com um coeficiente Alfa de Cronbach de 0,67, e da avaliação e planejamento estratégico, com um coeficiente Alfa de Cronbach de 0,73, indicam a oportunidade de evitar, reduzir, minimizar, administrar e até transferir os riscos por meio da implementação de programas de comunicação e transparência na prestação de contas.

A criação, monitoramento e acompanhamento de indicadores, como o coeficiente Alfa de Cronbach e a Análise Fatorial ou Teoria da Resposta ao Item, fornecem ferramentas de controle no processo de melhoria contínua. Assim, recomenda-se a repetição dos procedimentos e técnicas utilizados para gerar um histórico dos indicadores, permitindo avaliações periódicas e identificando práticas que devem ser replicadas por sua precisão, eficácia e assertividade, bem como outras que devem ser evitadas ou deixadas de lado.

Além dos achados destacados, é crucial reconhecer as limitações encontradas durante a condução deste estudo. Uma das principais dificuldades foi a obtenção dos endereços de e-mail funcionais de todos os servidores das Instituições de Ensino Superior participantes, apesar dos esforços realizados através do contato com as Pró-Reitorias de Gestão e da aplicação da Lei de Acesso à Informação. Isso resultou na impossibilidade de garantir um equilíbrio proporcional de respondentes entre as diferentes instituições.

Para pesquisas futuras, é importante considerar abordagens alternativas para superar essas limitações, como explorar novos métodos de coleta de dados ou buscar parcerias adicionais com as instituições para garantir uma representação mais abrangente.

Além disso, há oportunidades significativas para pesquisas futuras nesta área. A gestão de riscos corporativos é um tema que requer o comprometimento de todos os stakeholders, com canais de comunicação abertos e participação ativa. Uma abordagem ágil e colaborativa, independentemente da profissão dos envolvidos, pode promover a eficácia da gestão de riscos e fortalecer a implementação da Governança Pública nas universidades, logo, todos esses pontos podem ser explorados de forma mais profunda e abrangente.
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Cada item é descrito por um parametro de inclinagdo a; e por 4 parametros limitrofes
Biy (0 mimero de pardmetros limitrofes é igual ao nimero de alternativas menos 1). O
pardmetro de inclinacdo ; representa a capacidade do item de discriminacdo entre usudrios
com diferentes niveis de percepgdo, enquanto os f3;, representam o nivel necessario para
responder acima do limite y com 50% de probabilidade (Matteucci & Stracqualursi, 2006).

O trago latente, que corresponde a percepcdo do servidor, é denotado por ¢, e a
probabilidade de um respondente j com medida de percepcdo 6; dar a resposta y para o item i
pode ser expressa por:

Puy(67) = P, (6)) = Pityeny (67)-
Ondk:
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Piy(6)) = P(Y > ylay, By, 6)) = T3 ool F)
representa a probabilidade de que a resposta do servidor j para o item 7 seja igual ou superior
ao escore y, condicionada ao nivel de percepgdo g. Para a defini¢do completa do modelo, tem-
se que a probabilidade de resposta de um servidor ser igual ou inferior ao escore mais baixo é
P,”y(ﬂl) = 1, enquanto a probabilidade de resposta acima da categoria mais alta ¢ Pi"y(ﬂj) =
0.

A andlise foi realizada com o apoio do sofhware Stata, que forneceu as estimativas
dos parametros @;, B, e da varidvel latente, percepgdo do servidor, 6;, juntamente com os
erros-padrdo. Os parametros estimados ; usualmente variam no intervalo [-4.4]. No entanto,
¢é possivel realizar uma transformacio de escala para melhor apresentacdo como indicador de
percepcdo. Neste estudo, optou-se por apresentar o indicador transformando para a escala
(50,10), que significa que ele tera média 50 e desvio padrio igual a 10.
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TEm

PRATICAS DA GESTAO DE RISCOS CORPORATIVOS

REFERENCIA

Implementar 3 GRC para apoiar a administragdo de modo a
fornecer uma garantia razodvel de que os objetivos sejam
alcancados.

Lechner e Gatzert, 2017; Hillson
2010; Jankensgérd, 2019; Al
Farsi, 2020.

Ter o apoio & incentivo da Alta administragio.

Wong 2021; Vieira, 2020,

Manter o plano de GRC alinhado com o planejamento estratégico.

Fraser, 2016; Vieirs, 2020.

Atribuir 3 devida importancia aos gestores de riscos, para garantir

Al-farsi, 2020, Wong 2021;

™" | que os riscos sejam identificados e gerenciados de forma eficaz. | Sprcic, 2017.

o | Manter o Comité de Risco estruturalmente forte para sustentarde | ||
forma eficaz os processos de GRC. el 2020; Vieira,

VI | Construir uma cultura de Gestio de Riscos s na organizacéo. Wong 2021; Aganwal 2018
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Dimensio

Alfa de Cronbach

I Criagao de politicas e normas
2 Mapeamento
3 Analise e tratamento

4 Comunicagdo Interna e Externa
5 Avaliagdo e Planejamento estratégico

0,92
0,92
0,93
0,67
0,73
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